Comarca da Capital – 12ª Vara de Fazenda Pública

Juiz: Camila Novaes Lopes

Processo nº: 0014553-69.2008.8.19.0001 (2008.001.014807-8) 

Cuida-se de ação de conhecimento que segue o procedimento ordinário, proposta por SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI e SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, através da qual pretendem seja reconhecida a imunidade do IPTU sobre as lojas A, B e D da loja D do edifício Rodolfo de Paoli (Av. Nilo Peçanha, 50), inscrição predial 0095697-9 e código de logradouro 06185-3, que constam nos cadastros municipais como LOJA A 88L do mesmo edifício. A exordial foi instruída com os documentos de fls. 11/98. Decisão concessiva da antecipação dos efeitos da tutela às fls. 101/102. Depósito do montante integral às fls. 117/118 e 137/138. Contestação às fls. 141/151, na qual se aduz, em apertada síntese, não haver prova nos autos de que os imóveis estejam vinculados às finalidades essenciais dos autores, com a observância dos requisitos do artigo 14, CTN. Em provas as partes pediram o julgamento antecipado da lide. Às fls. 177-verso o Ministério Público opina pela improcedência do pedido. É o relatório. Decido. A controvérsia nestes autos cinge-se acerca de serem os autores acobertados pela imunidade tributária garantida no art. 150, VI, ´c´ da Constituição da República. A norma constitucional, ao se referir à imunidade, como regra, obstáculo à tributação, no que concerne, foi específica ao contemplar, além de outras, as instituições de assistência social. Os autores são instituições de assistência social, tal como se extrai de seus estatutos. Pertinente à alegação de imunidade, entretanto, tenho que razão não assiste aos autores. Os autores não se desincumbiram do ônus de provar que os imóveis descritos à exordial são destinados à realização de suas finalidades essenciais. Tal demonstração é essencial para que se verifique a hipótese de imunidade prevista constitucionalmente, diante da norma insculpida no art. 150, §4º da CF. Em sendo assim, não há como ser reconhecida a imunidade tributária cogitada, pois faltam elementos nos autos que demonstrem ser o imóvel utilizado nas finalidades essenciais da entidade autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do artigo 269, I, CPC. Em conseqüência, condeno os autores ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios no valor que fixo em R$1.000,00 (hum mil reais), mediante critério equitativo, a teor do artigo 20, §4º, CPC. Transitada em julgado, se nada mais for requerido, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I. 
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